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1. Introdução

Apresentamos neste texto a
análise realizada em três assenta-
mentos entre 1994 e 1996 – no
Rio de Janeiro (S. José da Boa
Morte no município de Cachoei-
ra de Macacu e Sol da Manhã no
município de Seropédica)1 e em
São Paulo (Gleba XV, no Pontal
de Paranapanema)2. A análise se
detém em resgatar as diversas
contribuições das mulheres–tra-
balhadoras em alguns momentos
do cotidiano produtivo e da vida
no interior das famílias dos as-
sentamentos. Atuar nas ativida-
des agrícolas nos lotes e realizar
os afazeres domésticos são ex-

pressões do fazer. Para perceber-
mos a inserção das mulheres ana-
lisaremos a distribuição das ativi-
dades produtivas – agricultura,
gado, horta, pequena criação –
das demais fontes de renda inter-
nas ou externas ao lote e dos afa-
zeres domésticos.

Contribuir diretamente na
elaboração do projeto produtivo e
do futuro do lote e da unidade
doméstica são expressões do pen-
sar. Para, tal é importante perce-
ber a reflexão das mulheres sobre
a vocação econômica do seu lote,
levando em consideração como a
mulheres se percebem, como ava-
liam a situação atual do lote, os

balanços e as perspectivas. A par-
tir deste conjunto pode-se assim
aprofundar como as mulheres/
trabalhadoras se integram na
prática de planejar e elaborar es-
tratégias de desenvolvimento da
agricultura familiar.

E, finalmente, participar das
tomadas de decisão no que diz
respeito à administração e ao pla-
nejamento econômico dos lotes,
assim como nos projetos familia-
res, são expressões do decidir.
Para poder ter uma maior clareza
dos elementos que constituem a
divisão sexual do trabalho e a
partir de quais mecanismos esta
divisão se perpetua devemos res-
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São aqui sintetizadas algumas partes da dissertação de Mestrado de Sociologia da tese: “Entre o

rural e o urbano: dimensões culturais dos assentamentos rurais no estado do Rio de Janeiro” de
Elisa G. de Castro, defendida em 1995 no programa de Pós Graduação em Sociologia da UFRJ, sob
orientação de G. M. Giuliani.
2 
Estamos recuperando as reflexões organizadas no relatório final redigido pela equipe no decorrer

do estudo “Agricultura familiar nos assentamentos rurais: as relações entre as mulheres e os ho-
mens – O caso do Pontal de Paranapanema” coordenado pela Prof. Hildete Pereira de Melo (UFF)
em maio 1996. Deste relatório estamos recuperando sobretudo os itens que foram analisados e redi-
gidos por E. Guaraná Castro e Paola Cappellin.
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gatar no tecido das relações fami-
liares quais são as atribuições dos
homens e os limites atribuídos às
mulheres num contexto impor-
tante: as tomadas de decisão.

Neste contexto é importante
visualizar como homens e mu-
lheres colaboram para delimitar e
definir a vocação do lote agrícola,
delimitar e contrair futuros com-
promissos, quem enfim se faz
porta-voz destes projetos, e quem
tem acesso ou contato com as
agências de fomento e de apoio à
agricultura. Estes itens dizem
respeito à distribuição das res-
ponsabilidades entre o casal no
que diz respeito à gestão, à admi-
nistração, ao futuro do lote, assim
como às relações com as institui-
ções que interagem nos assenta-
mentos: banco, INCRA, ITESP,
cooperativa, sindicato, prefeitura.
É importante desagregar o nível
de participação das mulheres
nesta tomada de decisão em dois
momentos: primeiro o planeja-
mento onde ambos participam e
um segundo momento em que há
uma contratação externa à famí-
lia onde uma voz (geralmente a
masculina) emerge com poder de
decisão.

No cotidiano do assentamen-
to, consideramos importante não
desprezar a atuação das mulheres
na manutenção das redes de soci-
abilidade: relações de vizinhança
e a formação das associações.
Nestes contextos se destacam as
práticas de lazer e as atividades
voltadas para a complementação
da renda agrícola. Incorporamos
assim a análise da participação

das mulheres nas associações
como último elemento importan-
te que nos ajuda a evidenciar a ar-
ticulação entre os papéis produti-
vo, reprodutivo e político que as
mulheres exercem. Também esta
atuação contribui para carateri-
zar melhor os assentamentos
como espaços sociais além de
econômicos. Isto é, cotidiano pre-
enchido por acontecimentos que
marcam a sociabilidade de ho-
mens, mulheres, crianças, idosos,
patentes, amigos, autoridades,
muito além dos papéis de traba-
lhadores e trabalhadoras por eles
desempenhados.

Com efeito, a vida no assenta-
mento é orientada não só pela ló-
gica produtiva/econômica da a-
gricultura, não só é marcada pe-
las estratégias de sobrevivência,
mas é também dinamizada nas
diversas formas de sociabilidade
que evidenciam o elo estreito en-
tre práticas alternativas inovado-
ras do trabalho agrícola e a parti-
cipação nas entidades que incen-
tivam e canalizam as aspirações
individuais e coletivas de atua-
ção. Não podemos esquecer que
o começo de cada assentamento é
fortalecido por trajetórias indivi-
duais e coletivas de ocupação da
terra que alimentam experiências
de mobilização entre as assenta-
das e os assentados. Estes espaços
de sociabilidade permitem evi-
denciar as diferentes situações de
convivência/disputa/colaboração
entre homens e mulheres.

Nos assentamentos analisados
tanto no Rio de Janeiro (Sol da
Manhã e São José da Boa Morte)

quanto no Pontal do Paranapa-
nema (Gleba XV) o núcleo fami-
liar é a unidade básica da organi-
zação produtiva e reprodutiva na
medida em que os lotes são en-
tregues à grupos familiares e não
aos indivíduos. A família perma-
nece como o núcleo privilegiado
das práticas de sociabilidade ex-
tra-econômicas. É o centro das
decisões e de grande parte da cir-
culação das informações. Em
qualquer relato sempre há algu-
ma citação ao pai, à mãe, à nora,
aos filhos, ao genro, ao sogro etc.
Com isso a família é, sem dúvida,
um pilar na construção da identi-
dade dos assentados.

2. A Família: uma rede de co-
operação

As relações familiares, campo
temático que confronta varias
vertentes da sociologia e da an-
tropologia, São sem dúvida, o
nosso ponto de referência para
compreender os vínculos de ali-
ança, de aproximação e de com-
promissos que percorrem as rela-
ções entre os homens e as mulhe-
res numa ou mais gerações (Bott
E.,1976). Nos apoiamos assim
em uma vertente da sociologia
que se preocupa em perceber a
família como campo onde são
construídas relações que envol-
vem conflitos e alianças, onde os
diferentes capitais são distribuí-
dos de maneira não homogênea,
e onde mecanismos sociais rea-
gem à lógica segundo a qual os
diferentes capitais são atribuídos
e disputados (D. Bertaux,1987).
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Tendo privilegiado a família
como espaço de convívio onde se
confrontam opiniões e projetos,
onde se constrói – no seio desta
diversidade – uma especifica di-
visão sexual e geracional do tra-
balho, nos distanciamos da ver-
tente de K. Mannheim (1952).
Este autor tem considerado a fa-
mília como grupo, união de um
número de indivíduos através de
laços naturalmente desenvolvi-
dos ou conscientemente deseja-
dos, que compartilha maneiras
de agir voluntariáveis, além de
desenvolver uma capacidade para
a ação conjunta.

Quando nos aproximamos da
análise do quotidiano dos assen-
tamentos, esta questão se recolo-
ca. As instituições que predis-
põem o acesso à terra (INCRA,
IDESP) o fazem a partir de um
modelo de núcleo familiar. Visto
que a produção agrícola está aqui
organizada pelo trabalho das di-
ferentes pessoas do núcleo do-
méstico. A família assume assim
um papel importante. Esta é vista
como organização marcada pela
estratificação hierárquica que
perpassa as relações de aliança
(marido–esposa) e as relações de
filiação (pais e filhos). Muitas das
instituições que mantém contato
agindo na estruturação dos lotes
e na assistência técnica a assu-
mem evidenciando a autoridade
do marido e as responsabilidades
do homem como “chefe da famí-
lia”.

O homem, em qualidade de
responsável pelo lote articula os
papéis de marido e de “chefe da

família” na medida em que a ele
são atribuídos vários papéis. É a
ele destinado o poder de organi-
zar, de gerenciar o lote delimitan-
do e contabilizando as possíveis
fontes de renda até externas à
agricultura, e de representar o
núcleo familiar junto às institui-
ções. Mas esta autoridade produ-
tiva se legitima junto aos familia-
res e às instituições a partir do seu
papel de marido. Isto é, lhe é atri-
buída também autoridade afeti-
va, emocional e moral por junto a
coletividade familiar. A Conse-
qüência deste somatório de atri-
buições é a possibilidade de o
“chefe da família” transformar as
responsabilidades de simples co-
ordenação em responsabilidades
de mando. Ele pode chegar a
concentrar nas suas mãos a orga-
nização, definindo sozinho a dis-
tribuição das atividades de plan-
tio, de tratos agrícolas, de colheita
e de cuidado dos animais entre
seus familiares – adultos e crian-
ças. Pode também estender seu
poder conservando para si outras
responsabilidades: de adminis-
tração e de planejamento, de de-
finição da finalidade da produção
de seu lote – para o mercado e/ou
para o consumo familiar – res-
ponsabilizando-se por represen-
tar a unidade de produção famili-
ar junto às agencias externas –
banco, cooperativa, técnicos.

O marido, como responsável
perante às autoridades pode as-
sim assumir como de sua exclusi-
va competência as definições de
gerenciamento: do lote agrícola,
da divisão sexual do trabalho nas
praticas produtivas, das ativida-

des de complementação de renda
externa à agricultura, e sob quais
desafios de tempo e de dispêndio
de energia, os membros da famí-
lia terão que desempenhar as
práticas domésticas.

É claro que ele tem, na sua
frente, diferentes opções: pode
exigir ou estimular a implemen-
tação de uma rígida subdivisão
entre quem faz, quem planeja e
quem decide, reafirmando seu
poder de decisão como “chefe da
família”. Pode, através do diálogo
com seus familiares, encaminhar
uma colaboração que resgate a
importância da complementari-
dade entre as distintas funções,
delimitando junto a eles, cada es-
colha destas atribuições. Pode,
enfim, oferecer maior autonomia
a fim que cada pessoa da família
chegue a elaborar seu projeto de
inserção e de realização ocupaci-
onal no lote e no domicílio. Nesta
dinâmica, o “chefe de família” re-
cupera seu papel de responsabili-
dade na coordenação de um nú-
cleo de pessoas que compartilha
as tomadas de decisão.

Da escolha de uma entre estas
diferentes opções, o marido/chefe
de família chega a colocar em
prática um certo modelo de rela-
ções familiares, explicitando os
mecanismos de inclusão, de ex-
clusão, de colaboração e de auto-
nomia. De sua capacidade orga-
nizativa dependerá a forma como
os familiares poderão qualificar-
se: como colaboradores e/ou
como seus dependentes.
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A documentação da vida fami-

liar registrada pelas duas pesqui-
sas ajudam a perceber como os
agricultores fomentam a organi-
zação de seu lote, administrando
e colocando em prática estratégi-
as de integração/exclusão dos di-
ferentes membros – a esposa, as
crianças, os rapazes e as moças
nas atividades agrícolas. É a par-
tir destes materiais que podere-
mos caraterizar melhor a família
como rede de cooperação.

3. Os Assentamentos: três es-
tudos de caso

3.1. A trajetória de bóia-fria à
assentado: o assentamento do
Pontal do Paranapanema

O assentamento foi formado
em 1981 a partir de uma invasão.
Todos os atuais assentados passa-
ram pelo processo de seleção
após permanecerem na beira da
estrada. Para muitos esta situação
se protelou por 6 meses. Sucessi-
vamente, foram levados para uma
área “emergencial”3 pôr um perí-
odo de 1 ano e só então recebe-
ram um lote definitivo. Houve
uma segunda invasão que ocor-
reu há oito anos, em uma área
próxima. O processo de assenta-
mento foi mais demorado até que

as 205 famílias recebessem os lo-
tes.

Muitos adultos hoje assenta-
dos tinham vivido anteriormente
em cidades próximas, como Porto
Euclides da Cunha e Teodoro,
atuando na agricultura como
bóia-frias. Esta região foi muito
marcada pela construção de bar-
ragens, pelo plantio da cana-de-
açúcar, do algodão e pela pecuá-
ria. Outro tipo de trabalho que
realizavam, era o desmatamento,
atividade extremamente desgas-
tante, principalmente para as
mulheres. Este passado de traba-
lho de bóia-fria deixou lembran-
ças. Muitas vezes os acordos de
trabalho feitos em troca de terra
não foram respeitados. As mu-
lheres sublinharam que os fazen-
deiros da região eram muito vio-
lentos e pouco confiáveis.

Em 1985 a área foi formal-
mente demarcada compreenden-
do 13.310 ha, foram distribuídos
561 lotes, organizados em 5 seto-
res. Da área total, 75% foi desti-
nada à agricultura (setores 1,2 e
3), onde os lotes são de 15 e 18 ha.
Os principais produtos agrícolas
eram algodão, mandioca, milho,
feijão e café. O restante da área,
25% (setores 4 e 5), foi destinado
à pecuária, e os lotes têm 40 ha.
Atualmente estão ocorrendo mu-
danças e muitas famílias estão

abandonando a agricultura e in-
vestindo no gado4.

Fazer: “Difícil mulher que não
trabalha aqui.”

A compreensão da divisão do
trabalho hoje efetivada no assen-
tamento deve dar conta do passa-
do individual e familiar de cada
membro adulto. A maioria da po-
pulação tinha como tradição de
sobrevivência o trabalho rural e
por isso optou pelos lotes desti-
nados à agricultura. Quem acei-
tou os lotes destinados à pecuária
afirmou que o lote agrícola era o
desejado e que a pecuária foi
aceita como desafio.

O passado ocupacional de
bóia-fria, experiência que reúne a
maioria dos assentados, pode ser
um fator que apóia a freqüente
participação das mulheres em to-
das as atividades de produção. A
maioria das entrevistadas afir-
mou já ter “destocado” ou “der-
rubado” mata, atividades classifi-
cadas tradicionalmente como
uma das tarefas mais pesadas.

O gado se destaca por não ter
uma grande tradição local em to-
dos os núcleos familiares. Assim,
como atividade recente, não im-
plica a reprodução de padrões
culturais tradicionais entre os

3 
Nesta fase os assentados que estavam acampados na beira da estrada já passaram por um processo

de seleção. A área “emergencial” é destinada a alojar temporariamente os que esperam por um lote,
a área está dividida em lotes de 1 alq. e ½ e deve ser utilizada para que as famílias façam a primeira
plantação.
4 

Para um melhor detalhamento da história da formação do assentamento, ver MELO, H.P.; CA-
PPELLIN, P e CASTRO, E.G. (1996).
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dois sexos. Algumas entrevista-
das disseram que tinham mais
conhecimento de gado do que o
próprio marido, por seus pais te-
rem sido criadores. Esta atividade
está criando novos padrões cultu-
rais de como subdividir as tarefas
de acordo com o que é considera-
do tradicionalmente “tarefa mas-
culina” e “tarefa feminina”. Um
fato curioso é a ordenha que, tra-
dicionalmente realizada pelas
mulheres, neste assentamento é
uma atividade considerada mas-
culina. Da mesma forma, a res-
ponsabilidade de “apartar” o be-
zerro da vaca, assim como a apli-
cação de remédios e vacinas, aqui
é realizada, na maioria das vezes,
por ambos.

No cotidiano das atividades
agrícolas, a maioria das famílias
incorporou ambos os sexos: na
repartição das tarefas realizando
todas as atividades, muitas vezes
aceitando a colaboração dos fi-
lhos. Neste conjunto, se destacou
a aplicação dos defensivos como
tarefa exclusivamente masculina.
São raros os núcleos familiares
onde a esposa não está envolvida
na agricultura. Das entrevistadas,
apenas duas afirmaram que não
trabalham mais na agricultura, as
demais participam de todas as
atividades: capina, plantio, co-
lheita, etc. Além disso, algumas

atividades são realizadas especifi-
camente pelas mulheres, são elas:
os cuidados com a horta, o pomar
e as pequenas criações.

Apesar das primeiras regras de
ingresso exigirem a constituição
de um núcleo familiar, foram en-
contradas, no decorrer da pesqui-
sa, algumas agricultoras/assenta-
das que não conviviam com um
homem. Elas cuidavam de tudo,
tanto na pecuária quanto na agri-
cultura, contando com o grande
auxilio dos filhos.

O cotidiano – agricultura,
gado, horta, pequena criação –
estava também marcado pelo en-
volvimento dos adultos, dos jo-
vens e das crianças em outras ati-
vidades complementares – urba-
nas ou rurais – extra-agrícolas,
base fundamental da composição
do orçamento e da jornada de tra-
balho dos núcleos familiares. Al-
gumas iniciativas – como a pro-
dução de humos e de queijo – são
realizadas exclusivamente pelas
mulheres e foram apresentadas
pelas entrevistadas como estraté-
gias de sobrevivência.

Mas se a composição de renda
através de outras atividades pro-
dutivas rurais ou urbanas, parece
depender bastante da mulher, a
comercialização de produtos de-

rivados de produções alternativas
ou dos trabalho agregado é res-
ponsabilidade na maioria das ve-
zes do homem ou de um dos fi-
lhos. Só uma mulher afirmou ser
sua esta responsabilidade. Assim,
era freqüente ouvir “Difícil mu-
lher que não trabalha aqui.”

Após este cotidiano economi-
camente ativo, torna-se necessá-
rio perguntar qual é o tempo dis-
ponível para realizar as tarefas
domestico/familiares, quais res-
ponsabilidades são repartidas pe-
las pessoas adultas e pelos ado-
lescentes e crianças, como enfim
estavam sendo atribuídas, aos ho-
mens e às mulheres, os afazeres
domésticos. Ao serem pergunta-
das sobre a distribuição do dis-
pêndio de tempo entre as ativida-
des da produção agrícola, a pecu-
ária e o trabalho domestico, todas
as trabalhadoras afirmaram que
elas administram o seu tempo de
acordo com as necessárias e im-
portantes tarefas domésticas, ati-
vidades exclusivamente realiza-
das sob suas responsabilidades5.
Todas as mulheres realizam as
atividades domésticas, sendo que
algumas recebem a ajuda de fi-
lhas (em alguns casos filhos) e
noras. A maioria ainda afirmou
que conciliam o tempo despendi-
do na produção com o trabalho
doméstico e que realizar as duas

5 
“Eu acordo de manhã cedo, 4:30, o padeiro passou outro dia essa hora e falou a única casa que

encontrei alguém de pé foi aqui, faço o café. Quando tinha horta, eu já molhava a horta, já corria
tratava das galinhas e do porco, então na época (2 anos) eu tinha 50 cabeças agora tenho 1 porca
prenhe. Aí quando era umas 6 da manhã eu ia pra roça, aí já deixava o almoço adiantado enquanto
cuidava da horta, o arroz no fogo, a carne temperada, uma salada, as vezes ele ajudava. Ele acorda-
va e ia mexer com trator, arado. na hora do almoço vinha todo mundo... Agora sem a horta eu
acordo mais tarde um pouquinho.”
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coisas era muito cansativo. Mui-
tas afirmaram que preferem as
atividades na produção às ativi-
dades domésticas.

As contribuições dos filhos

Pela lógica da reprodução so-
cial oferecida pelos padrões fami-
liares neste assentamento, os jo-
vens não têm assegurado a sua
permanência. Esta remota possi-
bilidade futura contrasta com um
presente onde há necessidade de
que os jovens permaneçam próxi-
mos aos familiares. É o aqui e
agora que dá sentido à capacida-
de deles de fortalecer a família,
seja no momento de entrada no
assentamento, seja no seu conti-
nuo desempenho.

Os núcleos familiares são
compostos em média por 3 a 5 fi-
lhos. A principal faixa etária é
acima de 18 anos, mas a maioria
entrou no assentamento como
criança ainda pequena. As crian-
ças em idade escolar estão fre-
qüentando a escola. Dos que se
encontram na faixa etária entre
13 a 18 anos, muitos estão termi-
nando o primário ou cursando o
segundo grau. Alguns tem saído
do assentamento para terminar o
segundo grau já que não há neste
contexto a escola secundária. En-
tre estes há quem esteja fazendo
curso técnico em agricultura. Dos
que já terminaram os estudos,
muitos pararam apenas no pri-
mário, alguns fizeram o curso se-
cundário e dois terminaram o ter-
ceiro grau.

Em geral, os rapazes traba-
lham nos lotes com os familiares,
os pais. Mas é freqüente que ao
crescerem, sejam incentivados a
abandonar a atividade interna ao
lote para continuar fora do assen-
tamento a trabalhar na agricultu-
ra, com remuneração individual.
Isto representa um retorno ao tra-
balho temporário sazonal, de
bóia-fria, para a geração mais jo-
vem. Às vezes este afastamento os
leva a assumir atividades até ur-
banas, especializadas ou não. A-
queles que permanecem no as-
sentamento exercem atividade
auxiliares – tratoristas, motoris-
tas, diaristas. No entanto quando
casados buscam, junto ao órgão
responsável, pleitear um lote pró-
prio. Os jovens, filhos dos assen-
tados, quando casados, aguar-
dam a distribuição do lote, resi-
dindo nas agrovilas – construídas
dentro do assentamento – sem
direito de ter acesso ao uso da ter-
ra, e trabalham em serviços de
auxilio á agricultura.

Diferente é a trajetória das
moças. Elas se socializam na
agricultura como membros ativos
no lote familiar. Ao crescerem po-
dem chegar a ajudar com renda
externa em trabalhos informais
ou trabalho remunerado domés-
tico, muitas vezes articulando-o
com os estudos. A possibilidade
de permanecer no assentamento
só se faz possível quando casam
com o filho de assentado e adqui-
rem um novo lote.

Pensar: “Eu sou lavradora; eu sou
piã dele”

Para a pergunta: “qual é sua
profissão?” a maioria respondeu
ser lavradora. As respostas apon-
taram para o fato de quase todas
se autodenominarem ativas, a-
gentes da produção. Mas há a-
quelas que se apresentaram como
“eu sou piã dele”.

A maioria sabia descrever a
produção no lote, tendo um bom
nível de informação, em detalhes,
da produção (safra atual, safra
passada, produções anteriores,
projetos futuros, empréstimos).
Uma entrevistada apresentou
idéias interessantes e ao falar
sempre em primeira pessoa, deu a
entender que planeja mais do
que o marido os próximos passos
a serem tomados e os projetos fu-
turos, principalmente quanto aos
projetos de agricultura alternati-
va.

Um outro grupo, oito das de-
zenove entrevistadas, demons-
trou ter um conhecimento parcial
da situação do lote, no que tange
à produção, oferecendo informa-
ção sobre a produção atual, e as
produções passadas. Mas só duas
delas souberam informar sobre os
projetos futuros não tendo clare-
za sobre os empréstimos contraí-
dos pelos esposos para dar conti-
nuidade à produção.

Entre as informações básicas
para constatar a real capacidade
de pensar o destino da agricultu-
ra foi importante averiguar as in-
formações que as mulheres deti-

Paola Cappellin e Elisa Guaraná Castro

PARTE III
EXCLUSÃO E DE-
SIGUALDADE NO

MEIO RURAL:
CAMPESINATO E

CIDADANIA



119
nham sobre a comercialização da
produção do lote e quais eram os
ganhos obtidos pelas vendas. A
maioria das mulheres tinha este
conhecimento, assim como sabi-
am ressaltar quanto tinha sido
gasto e quanto restava de lucro.
Quase todas tinham, portanto,
noção do cálculo econômico e do
valor monetário da renda, tanto
quanto detinham algumas as no-
ções do processo de comercializa-
ção.

Algumas, cujo marido estava
presente na hora da entrevista,
chegavam a discordar da avalia-
ção de seus maridos quanto a si-
tuação de vida da família. Algu-
mas avaliaram a situação atual do
lote confrontando-a com a situa-
ção de vida antes da chegada no
assentamento. Várias afirmaram
que melhorou porque agora
eram donas de alguma coisa, mas
que muitas vezes elas tinham que
trabalhar mais sem um retorno
compensador.

Decidir: “A última palavra é dele”

De um modo geral, quando
perguntadas sobre quem tomava
as decisões quanto à produção, a
primeira resposta dada pelas as-
sentadas era a de que “ambos de-
cidiam”. No entanto várias mu-
lheres afirmaram que quando há
controvérsia, “a última palavra é
dele”. São poucos os casos onde

pareceu que a mulher era quem
de fato estava gerindo o lote. Este
exemplo se deu com uma das en-
trevistadas cujo discurso foi todo
em primeira pessoa.

Quanto aos projetos futuros,
os depoimentos apontaram para
uma decisão conjunta. Sobre os
empréstimos contraídos pareceu
que as mulheres tinham menos
espaço na tomada de decisão. No
caso, a maioria delas sublinhou
que os maridos/companheiros
acabam se responsabilizando
pela decisão final. Mesmo entre
as trabalhadoras que afirmaram
decidirem junto com eles, três re-
conheceram que o marido toma-
va a decisão final. Este caso é fre-
qüente no momento da negocia-
ção dos empréstimos junto às
agências bancárias. Estes são
contraídos pelos homens.

É importante registrar um ou-
tro momento delicado no itinerá-
rio da tomada de decisão: quando
foram verbalizadas discordância
de opiniões. Com efeito ao per-
guntar: “no caso de discordância
quem decide?”, muitas afirma-
ram que a palavra final era do ho-
mem. Destas diferentes estratégi-
as pôde-se supor que a alta fre-
qüência da resposta dada: “a de-
cisão é de ambos”, era provavel-
mente uma primeira resposta em
busca de verbalizar um consenso
que tentava escamotear a diversi-
dade de poderes entre homens e

mulheres.

No que diz respeito ao plane-
jamento e responsabilidades de-
correntes da comercialização, da
administração do lote e do orça-
mento familiar, aparecem situa-
ções onde os homens têm um
maior poder de decisão e o exer-
cem na maioria dos casos sem in-
corporar as propostas, as refle-
xões e as sugestões das esposas/
companheiras6.

Associações e participação das mu-
lheres

No assentamento Gleba XV
existem duas formas associativas:
as Associações de Famílias e a As-
sociação de Mulheres do Setor 2.
As Associações de Famílias exis-
tem desde a implantação do as-
sentamento, estimuladas pelos
técnicos responsáveis do ITESP,
possibilitando a oferta de alguns
serviços: adquirir tratores, equi-
pamentos, a compra/distribuição
de insumos e garantir a manuten-
ção do parque das maquinas. Os
sócios, quase sempre chefes de fa-
mília/assentados que atuavam
nestas associações tinham o di-
reito de receber um lote maior.
No período da nossa pesquisa, a
maioria destas associações esta-
vam desativadas por causa dos
tratores quebrados, não existindo
recursos para o concerto, além de
outras dificuldades de gerencia-

6 
Um caso extremo é a de uma entrevistada que conta como a família trabalhava mas não sabiam

para onde ia o dinheiro, agora depois que o marido a abandonou conseguiu organizar sua vida e
construir uma casa.
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mento patrimonial. Apesar disso,
novas associações estavam sendo
estruturadas, como é o caso de
quatro famílias do Setor 5. Esta
Associação de Produtores tinha
ainda como objetivo adquirir um
trator. Entre as trabalhadoras en-
trevistadas só algumas delas ti-
nham tido a experiência de parti-
cipar deste tipo de associação.

Algumas mulheres entrevista-
das compunham o quadro das as-
sociadas de uma outra forma as-
sociativa: a organização das Mu-
lheres Unidas do Setor 2. Pelo de-
poimento da ex-presidente e só-
cia–fundadora, a formação foi
motivada para buscar soluções
para os problemas da comunida-
de. Esta participação estava moti-
vada para reivindicar uma me-
lhoria da infra-estrutura do as-
sentamento – caixa de água, a
bomba de água, o muro da escola,
o medico no posto de saúde. Esta
associação tinha agregado, com
muita facilidade, as mulheres. É
importante ressaltar que a adesão
se dava pelo interesse delas serem
as efetivas responsáveis da vida
familiar/doméstica. Estas associ-
ações, num segundo momento,
partiram para incluir em seus ob-
jetivos também o interesse de via-
bilizar uma roça comunitária. A
roça comunitária foi uma estraté-
gia para complementar a renda.
Desta iniciativa participaram
também os filhos. A iniciativa,
que amplia o leque de interven-

ção da associação das mulheres,
recebeu dos órgãos responsáveis
aprovação e lhe foi dado um lote
especifico para o cultivo comuni-
tário. Para implementar este pro-
jeto as mulheres buscaram a aju-
da das autoridades e personalida-
des da cidade próxima.

Durante o nosso levantamen-
to, a freqüência das reuniões era
uma vez por mês. Há ainda um
novo projeto em gestação: uma
granja comunitária, que permiti-
ria um envolvimento direto prin-
cipalmente por parte das filhas
das assentadas que até então en-
contram como principal possibi-
lidade de emprego o trabalho do-
méstico remunerado. As jovens,
quando buscam uma fonte de
renda, freqüentemente se mu-
dam para as agrovilas – existentes
em cada setor – ou procuram em-
pregos na cidade próxima ao as-
sentamento.

3.2. Dois estudos de caso no Es-
tado do Rio de Janeiro7

São José da Boa Morte

A área onde hoje se encontra o
assentamento São José da Boa
Morte8, é conhecida pelas suas
histórias de conflitos por terra,
como o que marcou o final de
1979, onde uma ocupação de 120

lavradores teve como conseqüên-
cia a prisão de todos os envolvi-
dos, inclusive de um padre da
CPT. Em 22 de janeiro de 1981 a
área foi desapropriada, no entan-
to, os lavradores que fizeram par-
te do conflito não foram assenta-
dos, mas sim outros da área e de
regiões próximas. O assentamen-
to se formou a partir de 1985,
quando foi iniciado o processo de
legalização dos lotes dos assenta-
dos. Os órgãos responsáveis pela
questão fundiária (INCRA,
ITESP, etc.) vêm intervindo for-
temente no assentamento desde
seu começo, como por exemplo,
contratando para a drenagem a
empresa de construção Andrade
Gutierrez. Esta etapa resultou na
destruição do solo cultivável.
Atualmente são cerca de 400 fa-
mílias residentes no assentamen-
to, que ocupa uma área total de
3.438 ha, os lotes variam de 4,3 a
13 ha. Os principais produtos
atualmente cultivados na área
são: inhame, batata doce, mandi-
oca, pimentão, jiló, feijão, abo-
brinha, beringela, milho, arroz,
cana-de-açúcar, coco, maracujá,
banana, laranja, limão, além da
expansão da pecuária.

Uma Associação de Artesãs

Existem três associações no
assentamento, duas são associa-
ções de produtores e uma é uma
Associação de Artesãs. No assen-

7 
Para a recuperação histórica mais detalhada, ver Castro (1995).

8 
São José da Boa Morte é distrito do município de Cachoeiras de Macacu, a 120 Km ao norte da

cidade do Rio de Janeiro.
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tamento de S. José, o artesanato
trançado de taboa9 é introduzido
como uma forma de complemen-
tar a renda familiar. Após a cons-
trução de um galpão, no lote de
um dos assentados, artesãs foram
levadas para ensinar a técnica (e
outras técnicas de artesanato)
para as assentadas que faziam
parte da Associação de Artesãs de
São José da Boa Morte (como foi
registrada). A Associação foi or-
ganizada a partir da criação de
uma diretoria e contava no perío-
do de maior participação com
100 associadas.

O artesanato enquanto com-
plementação de renda foi muito
importante logo no início do as-
sentamento, podendo ter repre-
sentado uma das principais fon-
tes de renda, antes das primeiras
colheitas. A técnica do INCRA,
que implantou o projeto, contro-
lava tanto a produção quanto os
lucros, distribuindo a renda arre-
cadada na época. Tal sistema ge-
rou insatisfação. Com o tempo,
pararam de se reunir para traba-
lhar e o número de artesãs dimi-
nuiu. Hoje, o galpão é utilizado
como depósito para guardar o
material produzido. Ainda pos-
suem uma estrutura de associa-
ção com uma diretoria, no entan-
to, muitas desistiram. As mulhe-
res trabalham e comercializam
seus produtos de forma individu-
al. O depoimento da atual presi-
dente da Associação justifica este

novo trabalho individual: “Fazer
em casa é mais fácil.” Ainda no
São José encontramos mulheres
de uma mesma família que não
participam da Associação, mas
que estão trabalhando em um
projeto comum: a confecção de
roupas.

A participação na Associação
diminuiu do período de implan-
tação para os dias de hoje. Esta
diminuição pode estar relaciona-
da à centralização da agente or-
ganizadora. Muitas afirmam que
pararam de participar porque o
trabalho era muito e a remunera-
ção pouca. A Associação também
sofreu uma desestruturação com
a saída da técnica do INCRA da
área. Na medida em que as rela-
ções e a organização do trabalho
eram realizadas sob a coordena-
ção desta agente, sua saída provo-
cou a descentralização e indivi-
dualização do processo. Como a
Associação estava organizada ba-
sicamente em torno da confecção
do trançado de taboa, ao percebe-
rem que poderiam realizar o tra-
balho em casa, as mulheres opta-
ram pelo trabalho e comerciali-
zação individuais.

A participação das mulheres
nas duas associações de produto-
res é reduzida. Muitas afirmaram
que o marido representa a família
e que assim não precisam partici-
par, no entanto, a agente sanitária
responsável pelo posto de saúde é

uma exceção a essa regra e tem
uma forte atuação em uma das
associações e na vida política do
assentamento. Devido ao proces-
so de individualização do traba-
lho no artesanato, atualmente as
relações parecem estabelecidas
menos em função da organização
das mulheres e mais a partir de
relações de vizinhança e princi-
palmente em torno das Igrejas
Evangélicas, das quais a maioria
das assentadas faz parte.

Fazer: “Às vezes ele reclama que
eu não vou na roça.”

Em São José, inicialmente, o
processo de formação do assenta-
mento ocorreu entre os chefes-
de-família homens e o INCRA.
Porém, quando os núcleos fami-
liares entram no assentamento e
percebem as dificuldades provo-
cadas por um projeto não acaba-
do e mal executado, conjugam
diversas estratégias de sobrevi-
vência. Neste período, combina-
vam o desmatamento de áreas
não nativas, efetuado por ambos
os sexos, com o artesanato das
mulheres, que foi uma fonte de
renda fundamental.

Atualmente, o trabalho mas-
culino é principalmente voltado
para a produção agropecuária e
administração do lote. O traba-
lho fora do lote só costuma ocor-
rer, quando o terreno é considera-

9 
Peças, como cestas, tapetes, chapéus, etc., feitos a partir do trançado de uma planta nativa, a

taboa, encontrada facilmente nas regiões alagadas do assentamento. Esta é uma técnica difundida
em diversas áreas rurais.
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do muito ruim. As mulheres tra-
balham muito pouco na roça, em
alguns casos trabalham fora ou só
no serviço doméstico. Todas as
entrevistadas realizam o trabalho
doméstico, algumas envolvem-se
com o artesanato e em trabalhos
agregados (produção de queijo).
No entanto, admitiram participar
da produção agrícola “as vezes na
época da colheita”. Participam
sozinhas, ou com a ajuda de fi-
lhos maiores, da comercialização
nas feiras livres dos núcleos urba-
nos próximas 2 a 3 vezes por se-
mana, enquanto os homens fi-
cam tomando conta da casa. Já a
comercialização em larga escala,
principalmente na CEASA é res-
ponsabilidade dos homens. Tal-
vez esta divisão de tarefas deva-se
ao fato de serem tempos de co-
mercialização diferentes. No caso
das feiras livres, o trabalho é rea-
lizado pela manhã, já no caso da
CEASA ocupa o dia todo, e mui-
tas vezes os homens saem de ma-
drugada com a mercadoria.

O fato de algumas mulheres,
principalmente as mais jovens,
trabalharem fora do assenta-
mento, parece estar transfor-
mando a divisão do trabalho do-
méstico. Alguns homens afirma-
ram que passaram a cuidar das
crianças e de algumas tarefas
domésticas desde que as suas
mulheres foram trabalhar fora,
por isso saem cedo e só retornam
no fim da tarde.

A contribuição dos filhos

De um modo geral, os pais de-
sejam que os filhos estudem para
ter outra opção de vida que não se
esgote em ficar, ou herdar um lote
no assentamento. Os filhos, na
maioria das vezes, trabalham
fora, outros vão morar em outras
localidades ou até em outros esta-
dos.

Em relação ao ciclo-de-vida
das famílias, a maioria dos entre-
vistados em São José afirmou que
os filhos já eram mais velhos
quando entraram no assenta-
mento, enquanto outras crianças
nasceram quando já estavam as-
sentados, podendo assim partici-
par mais das tarefas domésticas.

A família, apesar das dificul-
dades, ainda encontra, em al-
guns casos, a possibilidade de
uma reprodução ampliada den-
tro da própria área. Encontra-
mos uma família que produz a
partir de uma divisão de traba-
lho onde o pai, mesmo sendo
inativo, é ainda o coordenador.
Seus filhos, casados, moram e
trabalham nos lotes. Em outros
casos, os filhos estudam e aju-
dam na roça, além de trabalha-
rem fora. Interessante sinalizar o
caso de um produtor cujo filho
está cursando uma escola técni-
ca de agricultura. O pai nos con-
fessou não levar muito em conta
os conhecimentos que o filho
adquiriu na escola. E para mos-
trar-lhe que “mais vale a experi-
ência” deixou-lhe à disposição
uma pequena área para “experi-
mentos” para que possam com-

parar os respectivos resultados.

À medida que os filhos se tor-
nam adultos, duas tendências
predominantes aparecem: a saída
deles para outra cidade ou região;
ou o casamento dentro do assen-
tamento (ou com pessoas de áre-
as próximas), e a constituição de
nova família nuclear, quando
conseguem ter acesso a outro
lote. Na família ampliada o lazer
também faz parte dessa estratégia
de rodízio entre as duas gerações,
enquanto um filho fica tomando
conta do lote os outros vão a cida-
de passear.

Na relação entre pais e filhos,
a tendência tem sido a dos filhos
estarem buscando novas perspec-
tivas. Neste sentido, na maioria
das vezes, a relação é de diálogo e
não de imposição sobre as esco-
lhas futuras dos filhos. No entan-
to, isso não impede que o poder
de organização esteja concentra-
do nas mãos dos homens/pais.
Um exemplo é o caso do filho
que vai fazer agronomia e pediu
ao pai um ano para pensar. Ele
consentiu desde que ficasse tra-
balhando com ele. O que parece
impedir a opção dos filhos/ho-
mens em ficar na terra é a impos-
sibilidade de expansão dos lotes e
de falta de capitalização da famí-
lia para poder comprar outras ter-
ras próximas. Com isso, nova-
mente é o efeito perverso do mi-
nifúndio que constrange a esco-
lha das novas gerações pelo cam-
po e pela agricultura.
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Pensar: “Não tenho vontade de sair
daqui.”

A avaliação das mulheres so-
bre a situação de vida nos assen-
tamentos passa pela trajetória
passada. A maioria das mulheres
veio de áreas rurais, mas também
há casos de trajetória rural/urba-
no/rural e até de mulheres que
nunca tinham vivido no campo.
Nestes casos, afirmaram ser mui-
to difícil a vida no assentamento,
sobretudo no começo e as princi-
pais reclamações foram em rela-
ção às condições de vida. No en-
tanto muitas afirmaram que já
não gostariam mais de sair. A se-
gurança encontrada no assenta-
mento parece ser decisiva.

Apesar das mulheres terem
uma origem, predominantemen-
te rural, os homens são os res-
ponsáveis pela produção. A mai-
oria afirma que cuida da casa ou
trabalha fora e que não tem co-
nhecimento sobre a produção.
Dizem não saber quais os proje-
tos futuros, no entanto, são res-
ponsáveis pela comercialização
de pequeno porte nas feiras livres
de centros urbanos próximos.
Portanto, percebe-se um descola-
mento entre o fazer e o pensar,
onde as mulheres tendem a não
participar diretamente do plane-
jamento futuro dos lotes.

Decidir: “Vocês fazem as coisas sem
comunicar.”

Uma primeira observação so-
bre a relação homem/mulher
aparece na forma como estas par-

ticiparam das entrevistas onde
neste assentamento apareceu
muito forte a autoridade do ho-
mem. Em várias entrevistas as
mulheres não se pronunciavam
quando estavam ao lado de seus
maridos. Não foram raro os casos
em que elas ficavam em pé ao
lado ou atrás deles. Em outros,
mesmo quando se falava sobre
uma atividade desempenhada
pela mulher, algumas delas, du-
rante as entrevistas realizadas na
frente dos maridos, tiveram uma
postura mais passiva, quando
eles não estavam presentes, fala-
ram muito, quase em tom de de-
sabafo.

A ida para o assentamento foi
muitas vezes uma decisão só do
homem. Algumas mulheres afir-
maram não terem tido escolha,
apesar da maioria ter concordado
e se sentirem melhor do que onde
viviam antes. Como pode ser ob-
servado na fala de um assentado:

“Quando eu falei do acidente da
compra do lote, ela disse: – isso acon-
tece é porque vocês fazem as coisas
sem comunicar as esposas. Aí eu dis-
se: – Fiz! E agora a gente tem que as-
sumir.”

O fato dos homens estarem
mais presentes no lote e as mu-
lheres trabalharem mais fora ou
se ocuparem do trabalho domés-
tico parece ter como conseqüên-
cia uma menor participação da
mulher quanto às decisões em re-
lação à agricultura e ao futuro do
lote, mesmo sendo ela responsá-
vel pela comercialização nas fei-

ras livres. Como as mulheres têm
uma participação efetiva na com-
posição da renda, elas tendem a
participar do gerenciamento das
despesas domésticas.

Mutirão Sol da Manhã

O Mutirão Sol da Manhã foi
formado a partir de uma ocupa-
ção. O assentamento só foi oficia-
lizado após dois anos de luta,
onde enfrentaram fortes pressões
dos que se apresentaram como
donos da área, que culminaram
com uma ação de despejo, tendo
os ocupantes feito diversas mani-
festações no INCRA. Em 2 de ju-
nho de 1988, o INCRA desapro-
priou 271 hectares, classificados
como “latifúndio por exploração”
e área de interesse social, e assen-
tou – legalmente – 40 famílias.
Ainda hoje, parte do assentamen-
to está em processo de desapro-
priação. A intervenção do Estado
nesta área é bem menor do que
no São José da Boa Morte e hoje
enfrenta problemas de infra-es-
trutura, assim como problemas
técnicos, já que o solo não é de
boa qualidade.

O assentamento ocupa uma
área de 520 ha dividida em três
glebas (A,B,C), no entanto, até o
ano de 1996 somente a gleba A
foi regularizada. As outras duas
áreas ainda estavam em processo
de legalização. Em 1996 residiam
72 famílias, os lotes variam de 2 a
8 ha, podendo chegar a 12 ha na
parte de morros. Os principais
produtos agropecuários são:
mandioca, milho, feijão, maxixe,
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quiabo e pecuária bovina10.

Fazer: “Ajudo na roça, capino,
planto, colho, faço feira,...”

No Sol da Manhã o processo
de formação do assentamento de-
pendeu das mulheres de forma
decisiva. Elas ocuparam a terra
nos acampamentos e em alguns
casos até sem o consentimento
inicial dos maridos, que vieram a
se juntar depois. Com a necessi-
dade de manter uma fonte de
renda urbana, os homens traba-
lhavam no local de origem du-
rante toda a semana e, só retorna-
vam para o acampamento no fim
de semana. Durante todo este pe-
ríodo, só as mulheres ficavam
acampadas. Segundo os depoi-
mentos, as mulheres que ficavam
sozinhas no acampamento retor-
navam periodicamente para as
suas casas na cidade para cuidar
dos afazeres domésticos, o que
tornava ainda mais pesada sua
carga de trabalho.

Naquele tempo, algumas não
estavam casadas mas reivindica-
ram e adquiriram um lote. Este
fato não é comum nos processos
de assentamento, visto que as
instituições como (o INCRA)
que selecionam os futuros as-
sentados, privilegiam o homem
como o chefe-de-família. As
mulheres participaram, portan-
to, de forma ativa e decisiva para
a construção e consolidação do

assentamento.

As mulheres participaram no
que tange à sobrevivência no
acampamento. Elas tiveram o pa-
pel de suporte físico, representan-
do a família no lote, fomentando
uma infra-estrutura local para o
acampamento como um todo.
Estratégias de sobrevivência na
primeira fase, tais como as cozi-
nhas comunitárias e a busca de
recursos com entidades religiosas
e de apoio, além de acompanha-
rem no INCRA o andamento do
processo, eram algumas das res-
ponsabilidade das mulheres do
acampamento.

Hoje, podemos perceber algu-
mas outras diferenças na divisão
sexual do trabalho no assenta-
mento. O trabalho dos homens é
muitas vezes pluriativo, combi-
nando diversas fontes de renda
tais como: trabalho em núcleos
urbanos próximos, trabalho agrí-
cola fora e dentro do lote, comer-
cialização, trabalhos não agríco-
las dentro do assentamento
(como pedreiro). Já o trabalho
das mulheres passa hoje a ser
mais restrito ao lote. Muitas “to-
mam conta” dos lotes na ausên-
cia dos maridos. Isto é, adminis-
tram o lote no dia-a-dia, cuidan-
do da casa e da plantação. O mais
interessante é que esta subdivisão
cotidiana contrasta com a afirma-
ção de que “elas só dão uma aju-
dazinha”, ouvida com freqüência
em entrevistas com os homens.

Além do trabalho na roça, as
mulheres desenvolvem artesana-
to, trabalho doméstico (onde são
auxiliadas pelos filhos maiores) e
alguns trabalhos agregados (ca-
chaça, queijo, colorau). A prepa-
ração do solo, a semeadura, a ca-
pina e a colheita são realizadas
por toda a família. Nos casos em
que os filhos não moram com os
pais ou são muito pequenos, o
trabalho é realizado pelos ho-
mens e mulheres com a ajuda de
trabalhadores temporários. A co-
mercialização é efetuada pelos
homens, mas podem contar em
alguns casos (principalmente
quando vão para feiras livres)
com a participação de toda a fa-
mília.

Pensar: “Eu adoro isso aqui.”

Com a mudança para o assen-
tamento, podem haver transfor-
mações na vida social e na relação
com o meio urbano. A maioria
das mulheres tem um passado ur-
bano. No Sol da Manhã é mais
freqüente as mulheres nunca te-
rem tido contato com a terra e
com a vida no campo. Neste caso,
é comum elas se sentirem sozi-
nhas e considerarem aquela vida
um grande sacrifício. Outras mu-
lheres que tiveram contato com a
terra na infância, mas que passa-
ram a viver na cidade, também
afirmam ser difícil a vida no as-
sentamento. Apontam para a fal-
ta de comércio próximo, e de me-

10 
O assentamento localizado no município de Seropédica (Baixada Fluminense), a 80km da cidade

do Rio de Janeiro.
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lhores condições de transporte e
de assistência médica como sen-
do os maiores problemas.

Paradoxalmente, as mulheres
parecem ser o elo mais forte entre
o universo urbano e o assenta-
mento. A ida para o acampamen-
to e depois para o assentamento
foi ressaltada como uma discus-
são conjunta entre homens e mu-
lheres, sendo algumas vezes a
mulher a primeira a tomar a deci-
são. A relação entre o rural e o ur-
bano aparece da forma mais rea-
lizada nos desejos destas mulhe-
res; os dois espaços têm algo bom
a oferecer, o espaço da nova vida
conquistada e a memória recente
da vida que tinham. Nas entre-
vistas com as mulheres, os dois
universos estavam bem presentes
onde ressaltavam os pontos favo-
ráveis e desfavoráveis. A maioria
ressalta que apesar das dificulda-
des ainda assim “vale a pena”.

Na medida em que os homens
se dividem entre o trabalho no
lote e o trabalho fora do lote, as
mulheres têm uma participação
efetiva na produção. A maioria
das mulheres passou pela trajetó-
ria rural/urbano/rural, e elas afir-
maram que no período em que
moravam em áreas urbanas tra-
balharam em lojas, como domés-
ticas, etc., mas que na infância e
adolescência trabalhavam a terra.
Com isso afirmaram resgatar o
conhecimento do passado para a
atividade no lote. Assim, mesmo
as que vieram de áreas urbanas,
procuraram se integrar no assen-
tamento através da produção.
Dessa forma as mulheres do Mu-

tirão têm um conhecimento e são
capazes de avaliar e prever os
projetos futuros em relação ao
lote e a família.

Decidir: “Eu é que cuido, ele tra-
balha aqui e fora, a vida aqui é di-
fícil.”

Observamos um diálogo mai-
or e uma participação mais ativa
das mulheres. Isto já podia ser
observado na forma como as mu-
lheres participaram das entrevis-
tas. Apesar de ter ocorrido casos
em que as mulheres ficavam mais
caladas na presença dos maridos
e falavam mais quando estavam
sozinhas, algumas mulheres se
sobrepunham aos relatos dos ho-
mens. Na medida em que os ho-
mens trabalham fora ou conju-
gam trabalho no lote com traba-
lho fora do lote e são as mulheres
e os filhos que dividem o trabalho
doméstico e a produção agrícola,
pode-se perceber uma influência
direta das mulheres na tomada de
decisão sobre a administração do
lote. As mulheres, embora se
queixem das dificuldades do as-
sentamento e da falta de comodi-
dades da vida urbana que a maio-
ria tinha anteriormente, enfati-
zam que gostam do que estão fa-
zendo hoje, “plantar e cuidar da
roça” e que não pretendem sair.

Pais e filhos

Em relação ao ciclo de vida,
muitos afirmaram que participa-
ram do acampamento com filhos
pequenos e que isso era uma das

maiores dificuldades, não poden-
do ajudar muito na lavoura. A fa-
mília ampliada não foi encontra-
da em nenhum caso ao longo da
pesquisa. A maioria dos filhos,
quando fica no assentamento,
constitui nova família nuclear.
Mas apesar disto a impossibilida-
de de se manter a família amplia-
da é lamentada.

A família é organizada a partir
das estratégias de auto-sobrevi-
vência, conjugando o trabalho
agrícola nos lotes e a comple-
mentação de atividades externas.
O trabalho externo pode ser pra-
ticado pelo chefe-de-família e al-
guns filhos. O trabalho diário no
lote muitas vezes é realizado pe-
las mulheres com a ajuda dos fi-
lhos mais velhos. Mas todos os
entrevistados afirmaram que pre-
ferem que os filhos se dediquem
mais aos estudos.

Participação das mulheres nas asso-
ciações

O assentamento tem duas as-
sociações: a Associação de Mu-
lheres e a Associação de Produto-
res Rurais. A Associação de Mu-
lheres começou com a ajuda de
uma agente externa (agente da
CPT) que ensinou algumas téc-
nicas, como o trançado de taboa,
pintura de pano de prato, confec-
ção de roupas e pintura de figuras
em gesso, etc. Parece que a preo-
cupação tende a ser mais uma
forma de sociabilidade. Se reú-
nem em sua sede que fica ao lado
da Associação de Produtores.
Atualmente não contam com a
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participação massiva das mulhe-
res, somente 5 assentadas esta-
vam presentes quando da realiza-
ção da entrevista, encontrando-se
uma vez por semana. Com isso,
algumas mulheres do Mutirão,
além do trabalho na agricultura e
na casa, participam da Associa-
ção de Mulheres e da Associação
de Produtores, o que demanda
novas estratégias para organizar
o tempo. A organização interna,
tanto econômica quanto admi-
nistrativa, sempre foi comunitá-
ria, mesmo no começo, quando a
CPT assessorava contribuindo
para a sua formação.

Quanto à participação na As-
sociação de Produtores, o interes-
se das mulheres pode ser percebi-
do pelo episódio que ocorreu en-
tre o secretário cultural da Asso-
ciação de Produtores e as partici-
pantes da Associação de Mulhe-
res. O primeiro propôs que ao in-
vés de se reunirem às terças-fei-
ras, dia também das reuniões da
Associação de Produtores, se reu-
nissem aos sábados, dia do ensaio
do grupo de teatro, para promo-
ver os sábados culturais. A pro-
posta não foi aceita, sob a alega-
ção de que assim podiam partici-
par também da reunião da Asso-
ciação de Produtores e que não
teriam que se deslocar duas vezes
por semana para a sede. As entre-

vistadas afirmaram que traba-
lham para a melhoria da comuni-
dade. Sua atuação se estende para
questões que envolvem a escola e
os problemas acarretados pela
falta de infra-estrutura no assen-
tamento. Isto parece dar um cará-
ter político e de sociabilidade a
esta associação.

No mesmo sentido, a Associa-
ção de Mulheres do Sol da Ma-
nhã promoveu um encontro de
associações de mulheres assenta-
das com o objetivo de trocar ex-
periências e conhecimentos, dis-
cutindo a realidade das diferentes
áreas de assentamentos do Esta-
do de Rio de Janeiro. A organiza-
ção partiu do grupo e contou com
o apoio dos homens11.

Os problemas da não partici-
pação parecem estar mais associ-
ados às relações interpessoais.
Uma ex-participante da associa-
ção do Sol de Amanhã argumen-
ta que os problemas das rixas in-
ternas são de caráter pessoal. A
Associação conta ainda com a
participação de mulheres de fora
do assentamento, como uma en-
trevistada que é do Jardim Amé-
rica. Mas todas as entrevistadas
da Associação do Sol da Manhã

afirmaram que uma das maiores
dificuldades é a distância e terem
que conciliar o trabalho no lote
com as atividades do grupo.

Afirmam que o espaço da As-
sociação é “de troca mais não de
fofoca”, que não falam de suas vi-
das íntimas. Esta “regra” básica
de convivência pode estar relacio-
nada com a forma como perce-
bem a mulher na sociedade. Uma
visão que parece muito influenci-
ada pela Igreja Católica, onde a
mulher e o homem estão separa-
dos hierarquicamente. Dessa for-
ma, os espaços também precisam
ser separados, mesmo quando o
espaço é de participação política.
Isso pode ficar mais claro quando
afirmam que a Associação de
mulheres “é um movimento femi-
nino” e por isso homem não en-
tra. Mas esta separação pode ser
também uma forma de terem
mais liberdade para conversarem
sobre seus problemas. Apesar dos
problemas apontados, e pelo fato
da Associação ficar na parte co-
munitária do Sol da Manhã, tor-
nou-se um ponto de referência
onde mesmo as mulheres que
não fazem mais parte da Associa-
ção afirmam passar “para ver o
pessoal”.

11 
As principais questões discutidas foram os problemas dos assentamentos, “A gente fez os grupos

sobre o mutirão, sobre os problemas, para passar a experiência de uma pessoa para outra. Discuti-
mos geral, tanto os trabalhos das mulheres como os problemas que a gente enfrenta no mutirão. Os
maiores problemas eram as dificuldades, porque a maioria dos mutirões não tem luz, nem água,
aqui a gente ainda tem. A gente discutiu todo o trabalho em si, e os casos como uma que ia passar o
lote por causa da violência, que mataram o marido dela, era no mutirão lá de Mangaratiba. Veio
gente de vários mutirões, o de Campo Alegre, veio bastante gente.”
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4. Algumas reflexões finais

Os elementos aqui analisados,
apesar de tratarem de casos tão
distintos, fazem parte de uma re-
alidade política e sociocultural,
que são os assentamentos rurais
no Brasil. Buscamos contribuir
para que se observe os assenta-
mentos como realidades comple-
xas, inseridas dentro dos proble-
mas estruturais que o campo bra-
sileiro enfrenta. E também como
realidades que denunciam a falta
de política agrícola para a peque-
na propriedade, a indefinição de
uma política de Reforma Agrária
e, sem dúvida, sua lentidão com
relação às necessidade do país.

Por último, e certamente o ele-
mento mais importante, a partir
do qual tentamos refletir, é que os
três assentamentos são fruto de
processos de formação que de-
marcam o envolvimento de ato-
res sociais diversificados. Ressal-
tamos assim algumas especifici-
dades da composição da popula-
ção envolvida, das agências do
Estado que organizam instituci-
onalmente os assentamentos e da
presença de mediadores que par-
ticipam do processo de barganha
pela terra e de legalização/orga-
nização desta conquista. Estas
especificidades contribuem para
a análise das condições de vida
familiar no cotidianos dos assen-
tamentos.

A Gleba XV tem uma popula-
ção de trabalhadores rurais que
tinha perdido o acesso à terra, es-
tando vinculados como mão-de-
obra sazonal na grandes produ-

ções de cana-de-açúcar e algo-
dão. Estas áreas sofreram um
grande processo de restruturação
pelas construções de barragens.
O ITESP é a agência do governo
estadual que planejou e que ain-
da hoje supervisiona tecnica-
mente e economicamente o as-
sentamento. Os trabalhadores
têm mantido contato e recebido
apoio por parte do Sindicato dos
Trabalhadores rurais e pelo MST.

O assentamento de São José
guarda algumas especificidade
no que diz respeito aos grupos de
trabalhadores envolvidos. Na sua
maioria são produtores rurais
que mantiveram o vínculo com a
terra pelos contratos de meia. O
processo de acesso e estruturação
foi dirigido pelo INCRA. No pro-
cesso de luta foi a CPT que man-
teve um estreito contato com a
população.

No assentamento do Sol da
Manhã, a dinâmica tem articula-
do, como interlocutores grupos
familiares cuja base de sua repro-
dução já vinculava renda urbana
e rural, o INCRA e a SEAF (Se-
cretaria de Assuntos Fundiários –
RJ). A CPT também neste caso
teve um papel importante no pro-
cesso de assentamento.

Os assentamentos são assim,
novos espaços de interações soci-
ais onde se definem e se transfor-
mam a história coletiva da popu-
lação rural. Não podemos deixar
de registrar que é graças a proces-
sos de negociação entre diferen-
tes atores – os trabalhadores, as
agências do estado, os mediado-

res – que se definem muitas es-
tratégias de sua sobrevivência.
Neste sentido, assumem impor-
tância a significação das relações
familiares como suporte para via-
bilizar apropriadas condições de
vida e de produção. Com efeito,
todos – mulher, homem, criança,
jovens, idosos, – entram no as-
sentamento como integrantes de
um núcleo familiar e não como
indivíduos.

Como situação limite, a reali-
dade da Gleba XV mostra o mo-
delo de núcleo familiar estrutura-
do que é percebido pelo órgão es-
tadual responsável como homo-
gêneo e estanque. Este modelo é
reiterado pela legislação como
critério básico para atribuir a ter-
ra. Os lotes não podem ser ampli-
ados ou divididos tendo enorme
dificuldade em se moldar à am-
pliação do núcleo familiar ou a
sua separação. As relações entre
homens e mulheres passam a ser
assim demarcadas pelas filosofias
e limitações impostas pelas insti-
tuições que estruturam os proje-
tos de assentamentos.

A confrontação realizada entre
os três assentamentos nos aponta
como primeira conclusão que as
fronteiras entre os sexos não fo-
mentam uma imagem uniforme
da divisão sexual do trabalho.
Como fruto de nossas observa-
ções podemos dizer que nos três
assentamentos emergem mode-
los de refrações familiares distin-
tas. São a configuração destas
que dão vida a especificidade a
organização produtiva e reprodu-
tiva. Se por um lado estas rela-
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ções familiares podem aparecer
simplesmente como pré-condi-
ções da viabilidade econômica,
por outro, são justamente os vín-
culos e o diálogo entre homens e
mulheres, entre pais e filhos, que
assumem relevâncias práticas nas
estratégias de sobrevivência. Es-
tas relações se transformam as-
sim em dimensões substantivas
da realidade socioeconômica dos
assentamentos.

Com efeito, as diferentes his-
torias dos processos de luta para a
conquista do vínculo à terra, as
diversidades das modalidades de
escolhas dos agricultores e de
suas famílias, assim como as es-
pecificidades das relações que se
estabelecem na organização in-
terna da família, são todos ele-
mentos que juntos participam da
criação do espaço social: o assen-
tamento.

O segundo ponto que gostarí-
amos de ressaltar é relacionado à
especificidade das contribuições
das trabalhadoras. O processos
de formação dos assentamentos,
as diferentes trajetórias ocupaci-
onais dos trabalhadores e traba-
lhadoras desenvolvidas anterior-
mente à constituição dos assen-
tamentos e a atual relação eco-
nômica estabelecida pelo assen-
tamento com o meio urbano po-
dem ser vistas como situações/
processos que encaminham e
moldam um arranjo das partici-
pações feminina e masculina na
reprodução social da família.
Cada assentamento estudado
ressalta como as situações/pro-
cessos fomentam o leque destas

diferenças.

No assentamento Sol da Ma-
nhã, a relação com o meio urbano
tende a fortalecer a intervenção
política das mulheres e sua parti-
cipação no interior dos assenta-
mentos, assim como sua autono-
mia em relação aos homens. As
mulheres participaram do acam-
pamento e ainda participam ati-
vamente da vida do assentamen-
to. Sua trajetória de trabalhado-
ras urbanas pode ter contribuído
para estimular formas mais autô-
nomas de atuação ontem e hoje
neste assentamento.

No assentamento São José,
parece que a quebra dos tradicio-
nais padrões de uniformidade do
papel do chefe de família se deu
quando, frente às precariedades
das condições de subsistência das
famílias, as mulheres atuaram,
via trabalhos de artesanato e de
derrubada de matas, na formação
do orçamento familiar. Esta con-
tribuição continuou, quando elas
passaram a trabalhar no meio ur-
bano – comercializando produ-
tos rurais ou atuando como mão-
de-obra urbana, nos centros pró-
ximos.

Na gleba XV, a trajetória de
bóia-fria, experiência comum das
trabalhadoras rurais, parece ter
tido um papel fundamental para
caraterizar a individualização da
mão-de-obra feminina e sua con-
tribuição na composição da ren-
da familiar. Isto é reforçado pelo
fato de que elas se reconhecem
como “produtoras rurais”. Ape-
sar de toda negociação interna na

família, elas conservam uma per-
cepção pessoal e uma avaliação
específica do presente e do futuro
da produção agrícola do assenta-
mento, frente às percepções dos
homens/maridos.

Não podemos assumir uma vi-
são produtivista e economicista
das dinâmicas sociais de tal for-
ma a esquecer que as responsabi-
lidades doméstico/familiares as-
sumem uma significação impor-
tante. Com efeito, todos os depo-
imentos reunidos evidenciam
como a entrada nos assentamen-
tos não comporta nenhuma redu-
ção ou abandono destas ativida-
des por parte de todas as jovens e
mulheres adultas. Elas acumu-
lam atividades cotidianas en-
quanto trabalhadoras, donas de
casa, mães, responsáveis pela
roça, pela horta e pequenas cria-
ções assim como dos produtos
derivados e de atividades externas
aos lotes. Considerando o fato de
que elas recebem pouco apoio
nas atividades doméstico/famili-
ares, principalmente no que diz
respeito à colaboração masculina,
seu cotidiano é profundamente
desgastante.

Os depoimentos recolhidos
ilustram que estas atividades do-
mésticas são, muitas vezes, prete-
ridas em relação às atividades
produtivas dentro ou fora dos lo-
tes. O nosso recorte inicial – fazer,
pensar e decidir – ajuda a eviden-
ciar algumas constatações. O fa-
zer apareceu com a forte partici-
pação da mulher nas mais diver-
sas tarefas e nas diferentes estra-
tégias de formação de renda.
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Neste sentido todas demonstra-
ram, embora nem sempre te-
nham expressado de forma dire-
ta, participar ativamente na ma-
nutenção do lote. O pensar evi-
dencia demonstrando ter opini-
ões sobre como o lote está se de-
senvolvendo, como deveriam ser
aplicados os recursos e o tipo de
produção a ser desenvolvida. A
maioria das mulheres (principal-
mente dos assentamentos Gleba
VX e Sol da Manhã) demonstra-
ram ter estas preocupações. O de-
cidir faz referencia como marido
e mulher tomam as decisões so-
bre o destino do núcleo domésti-
co, da produção familiar e das
perspectivas de investimentos
para o futuro. Encontramos uma
diversidade de relações. As situa-
ções limites vão desde as mulhe-
res que afirmaram não participar
das decisões, àquelas que afirma-
ram decidir tudo conjuntamente,
àquelas que apontam que “a pa-
lavra final era dele”, ou até àque-
las que de fato gerenciam os lotes
deixando à responsabilidade dos
homens a formação da renda pro-
vinda dos trabalhos externos aos
assentamentos.

Na Gleba XV, a trajetória de
individualização fruto do afasta-
mento dos trabalhadores da terra
estimula que as mulheres te-
nham uma participação ativa em
quase todas as tarefas produtivas,
acumulando ademais todas as ta-
refas e responsabilidades domés-
tico/familiares. Esta ampla parti-
cipação nas tarefas de fazer não se
reflete na participação direta na
tomadas de decisões.

No assentamento de S. José a
menor participação agropecuária
das mulheres tem, como provável
referência a manutenção do alto
grau de autoridade ainda concen-
trada nas mão dos homens/mari-
dos. Elas se limitam às atividades
domésticas/familiares e apoiam o
orçamento com atividades exter-
nas à agricultura como o artesa-
nato e o trabalho fora dos lotes.
Esta complementaridade que
manifesta uma profunda fratura
entre a administração agrícola e a
formação de renda externa à agri-
cultura leva que elas não contri-
buam para pensar e decidir o futu-
ro do lote agrícola familiar.

O Sol da Manhã carateriza
uma terceira articulação, na qual
homens e mulheres tendem a di-
vidir as tarefas de manutenção,
administração e decisão sobre o
futuro do lote. Isto pode ser fruto
de uma influência do passado re-
cente de unidade de trabalho in-
serida no meio urbano, onde tan-
to homens quanto mulheres par-
tilham os desafios para compor a
renda familiar. Uma tendência
encontrada é a administração do
cotidiano da agricultura como
uma responsabilidade das mu-
lheres. Não podemos esquecer
que são muitos os homens adul-
tos que buscam complementar a
renda com trabalhos externos ru-
rais e urbanos.

Estas grandes marcas de dis-
tinção estão paulatinamente se
modificando no sentido de possi-
bilitar uma reflexão sobre a fun-
cionalidade da divisão rígida do
trabalho entre os sexos. As novas

gerações, a maior visibilidade da
participação das mulheres, a crise
da reprodução dos próprios as-
sentamentos, exigem juntas uma
renovação das relações familiares
dos assentamentos que até agora
estavam sustentadas pela ima-
gem do homem como “chefe de
família”.
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